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CONSTITUCIONAL e ADMINISTRATIVO –
Apelação cível –  Responsabilidade Civil do
Estado  –  Elementos  configuradores  –
Ausência de comprovação do nexo causal
que aponte a falha na atuação do Estado –
Alimentos  reduzidos  em  acordo  –  Ofício
não  expedido  pela  serventia  judicial  –
Interessado  só  reclama  providências  sete
anos depois – Dano patrimonial decorrente
da  inércia  do  demandante   –   Culpa
exclusiva da vítima – Causa excludente de
responsabilidade  do  ente  público  –
Desprovimento.

− Para  que  fique  configurada  a
responsabilidade  do  ente  estatal  faz-se
necessário  a  presença  dos  elementos
configuradores, quais sejam, conduta, dano
e nexo causal.

− O desconto de valor a maior persistiu por
7 (sete) anos, o que implica na constatação
de que a partir  de um dado  momento  tal
persistência  resulta  na  inércia  do
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alimentante, afastando, desta forma o nexo
de causalidade entre o dano apontado e a
falha na atuação do Estado.

− Cabe  à  parte  o  acompanhamento  de
todos  os  atos  do  processo,  sobretudo
aqueles  do  seu  particular  interesse,  não
incidindo  hipótese  de  indenização  pelo
Estado  por  prejuízos  que  possam  ter
decorrido  dessa  falta  de  provocação  do
interessado.

− Tendo a lesão patrimonial  decorrido  da
inércia do autor  que não tomou nenhuma
iniciativa para que houvesse a redução do
desconto  a  maior,  está  excluída  a
responsabilidade do Estado.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos da apelação cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M,  em Segunda Câmara
Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  de  súmula  de
julgamento de fl.252.

R E L A T Ó R I O 

EVALDO  DA  SILVA,  qualificado na
exordial de fls. 02/09,   moveu Ação de Indenização por danos materiais em
face do ESTADO DA PARAÍBA.

Em apertada síntese, requereu o autor que
o ente público fosse obrigado a ressarcir os danos materiais por ele sofridos,
já que, tendo em vista a inércia do Poder Judiciário, houve desconto na folha
de pagamento, decorrente da condenação em alimentos, superior ao previsto
na ordem judicial por quase 7 (sete) anos.

Alega o demandante que foi condenado a
pagar alimentos provisórios nos autos de nº 200.1998.025094-4, no montante
de 40% (quarenta por cento)  sobre seus proventos,  no entanto,  tendo em
vista  acordo  judicial  homologado  pelas  partes  litigantes,  ficou  acertada  a
redução daquele percentual para 25% (vinte cinco por cento) do valor-base.
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Ocorre que o cartório da 3ª vara de família
da capital deixou de oficiar a fonte pagadora acerca da redução do percentual
acima suscitado, o que implicou no desconto a maior no período entre outubro
de 1998 e setembro de 2005,  requerendo,  dessa forma,  a condenação do
estado da Paraíba nos danos materiais sofridos, uma vez ter decorrido dano
proveniente da omissão estatal.

Salienta  o  autor  ser  incapaz,  estando
interditado desde 1984, só tendo tomado ciência do desconto maior que o
devido  em 03.11.2003,  quando  sua atual  companheira  foi  nomeada  como
curadora.

Citado  o  demandado  atravessou  a
contestação de fls. 104/112, arguindo a inexistência do dever de indenizar,
diante da ausência de conduta estatal causadora do evento danoso, já que o
dano material narrado na inicial decorreu da inércia da curadora do autor que
não informou o órgão responsável pelo desconto em folha de pagamento da
redução do percentual dos alimentos.

Impugnação à contestação juntada nas fls.
117/126.

Alegações finais apresentadas pelas partes
nas fls. 172/177 e 181/183.

Em  sentença  exarada  às  fls.  203/207,  o
juízo  “a quo”  julgou improcedente o pedido inicial,  por entender ausente a
conduta estatal causadora da lesão sofrida, já que o pagamento a maior da
verba alimentícia decorreu da inércia do autor em comunicar ao órgão público
acerca da redução do montante fixado.

Irresignada a demandante interpôs recurso
de  apelação,  requerendo  a  reforma  do  “decisium” com a  procedência  do
pedido,  imputando a responsabilidade pelo dano material sofrido ao cartório
da 3ª vara da fazenda pública, já que o juízo condutor da ação de alimentos
determinou que fosse expedido ofício à fonte pagadora acerca do desconto na
verba alimentícia.

Foram  juntadas  contrarrazões  nas  fls.
224/226,  requerendo  o  apelado  que  fosse  negado  provimento  ao  apelo,
permanecendo inalterada a sentença proferida pelo juízo de piso.
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Instada a se manifestar, a D. Procuradoria
de Justiça proferiu parecer  (fls.  236/239),  opinando pelo desprovimento do
recurso interposto pelo autor.

É o que tenho a relatar. 

V O T O

Não havendo sido condenado o Estado da
Paraíba,  não  há  o  reexame  necessário  conforme  disposição  contida  no
“caput” e incisos do art. 475 do Código de Processo Civil.

O cerne do recurso em questão subsiste na
existência  ou  não do  dever  de  indenizar  por  parte  do  estado da  Paraíba,
diante do dano patrimonial sofrido pelo apelante.

O  juízo  “a  quo”,  entendeu  inexistente  um
dos requisitos para configurar a responsabilidade estatal, que seria a conduta
estatal lesiva, advindo o dano de culpa exclusiva da vítima, que permaneceu
inerte durante 07 (sete)  anos,  sem provocar o Juízo para que houvesse o
cumprimento da decisão judicial.

Ora, para que haja o dever de indenizar por
parte  da  Administração,  faz-se  imprescindível  a  presença  dos  elementos
configuradores  da  responsabilidade  estatal,  quais  sejam,  conduta,  dano  e
nexo causal.

No  caso  sob  apreciação,  busca  o
autor/apelante  imputar  a  responsabilidade  pelo  evento  danoso  ao  agente
estatal que não haveria cumprindo o seu dever de ofício, no que diz respeito à
comunicação à fonte pagadora acerca da redução do valor fixado a título de
alimentos.

Quanto a esse aspecto, manifesta-se José
dos  Santos  Carvalho  Filho1,  acerca  do  regramento  que  deve  ser  aplicado
quando se está diante de um ato administrativo advindo do Poder Judiciário:

No  que  concerne  aos  atos  administrativos  (ou  atos
judiciários),  incide  normalmente  sobre  eles  a
responsabilidade civil  objetiva do Estado,  desde que, é
lógico,  presentes  os  pressupostos  de  sua  configuração.
Enquadram-se aqui os atos de todos os órgãos de apoio
administrativo e judicial do Poder Judiciário, bem como

1 CARVALHO FILHO, JOSÉ DOS SANTOS. Manual de Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Editora 
Lumen Juris, 2007, Pág. 494.
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os  praticados  por  motoristas,  agentes  de  limpeza  e
conservação,  escrivães,  oficiais  cartorários,  tabeliães  e,
enfim,  de  todos  aqueles  que  se  caracterizam  como
agentes do Estado.

Alega  o  demandante  que  o  dano  sofrido
adveio  de  conduta  estatal,  já  que,  no  acordo  homologado  em juízo,  ficou
determinado que se oficiasse à fonte pagadora acerca da redução do valor
dos alimentos, tendo, no entanto, a escrivania da 3ª vara de família da capital
permanecido  inerte,  o  que resultou  no desconto  a  maior  durante  quase  7
(sete) anos.

Analisando  detidamente  os  autos  não
restam dúvidas de que houve uma determinação judicial (fl. 68), decorrente do
acordo  homologado  em  juízo,  consistente  na  remessa  de  ofício  à  fonte
pagadora para que procedesse ao desconto da verba alimentícia no montante
de 25% (vinte e cinco por cento).

No  entanto,  tratando-se  de  uma  ação
judicial,  na qual as partes detêm interesse na solução do litígio, atuando o
demandante em juízo com seus advogados, representado por seu curador,
constando,  ainda,  com a  participação  do  Ministério  Público  no  feito,  nada
impediria que a parte obrigada a pagar a verba alimentícia,  requeresse ao
magistrado  que  fosse  cumprida  a  determinação  contida  no  acordo
homologado em juízo, até mesmo porque se faz imprescindível a atuação das
partes no impulsionamento do feito.

O desconto de valor a maior persistiu por 7
(sete)  anos,  o  que  implica  na  constatação  de  que  a  partir  de  um  dado
momento tal persistência resulta na inércia do alimentante, afastando, desta
forma o nexo de causalidade entre o dano apontado e a falha na atuação do
estado.

Ou  seja,  não  obstante  tenha  restado
demonstrado que houve descontos a maior, houve desídia do autor, através
de sua curadora que não tomou nenhuma iniciativa de buscar as providências
para que houvesse a redução dos descontos.

Não justifica a inércia do autor o fato de ser
incapaz, já que estava devidamente representado em juízo, tendo ciência seu
patrono  e  sua  curadora  dos  termos  do  acordo,  sendo  possível  até  que
comunicasse diretamente ao órgão responsável pela folha de pagamento o
desconto  a  menor  dos  alimentos,  tendo,  no  entanto,  o  demandante  se
quedado silente por quase 7 (sete) anos para requerer a devolução da quantia
debitada indevidamente.
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Assim,  não  ficou  demonstrado  que  o
evento  danoso,  consistente  no  pagamento  a  maior  da  verba  alimentícia
decorreu diretamente da conduta estatal,  mas sim da inércia do autor,  que
poderia  ter  requerido  ao  cartório  da  3ª  vara  de  família  o  cumprimento  da
determinação  judicial,  ou  mesmo  notificado  à  fonte  pagadora  acerca  da
redução do valor dos alimentos, o que não o fez.  

Em suma, cabe à parte o acompanhamento
de todos os atos do processo, sobretudo aqueles do seu particular interesse,
não incidindo hipótese de indenização pelo Estado por prejuízos que possam
ter decorrido dessa falta de provocação do interessado.

 
Nesse sentido, já se manifestou o Tribunal

de Justiça de São Paulo:

Acordo homologado em juízo, com determinação de
ofício para que fosse cancelado apontamento junto ao
SERASA.  Ofício  não  expedido.  Interessada  que  só
reclama  providências  três  anos  depois. Dever  das
partes  em  acompanhar  todos  os  atos  do  processo,
sobretudo aqueles do seu particular interesse. Inércia
da  parte  que  exclui  a  possibilidade  de  indenização
pelo Estado dos prejuízos que possam ter decorrido
do  retardo. Demanda  improcedente  Recurso  não
provido.
(APL  94082085348  SP  Relator:  Edson  Ferreira
14/04/2010 12ª Câmara de Direito Público 06/05/2010)
“grifo nosso”

Verifica-se,  portanto,  que  não  ficou
comprovado o nexo causal entre a inércia da serventia da 3ª vara de família
em comunicar o teor do acordo homologado em juízo e o débito a maior da
folha de pagamento do demandante, podendo-se atribuir o evento à conduta
exclusiva da vítima.

Sendo assim, procedeu da forma devida o
juízo  condutor  do  processo  sob  apreciação,  entendendo  ser  o  caso  de
exclusão da responsabilidade do ente público, já que o dano material sofrido
não decorreu de conduta por ela praticada, mas de culpa exclusiva da vítima,
não podendo ser imputado ao agente estatal a culpa pela lesão patrimonial
sofrida pelo recorrente.

Nesse  sentido,  colaciona-se  aresto
proferido por este Tribunal, eximindo a responsabilidade do Estado quando o
dano adveio de conduta praticada pela própria vítima:
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EMBARGOS  INFRINGENTES
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO-
PROCESSO  PENAL  -  ABSOLVIÇÃO  POR
INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DF,
CONCORRÊNCIA  DO  RÉU  PARA  A  PRÁTICA
DO  ATO  DELITUOSO  -  INDENIZAÇÃO  POR
DANO  MORAL  E  LUCROS  CESSANTES  -
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  DA  AÇÃO
ESTATAL -  INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAI.
ENTRE  O  DANO  E  A  ATIVIDADE  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -  INDENIZAÇÃO
INDEVIDA - REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. 
A  Constituição  Federal  adotou  teoria  da
responsabilidade objetiva do Poder Público, mas sob
a modalidade  do risco  administrativo.  Deste  modo,
pode  ser  atenuada  a  responsabilidade  do  Estado,
provada a culpa parcial e concorrente da vítima, bem
como pode ser excluída, provada a culpa exclusiva da
vítima ef. RTJ, 5550. Não foi adotada, assim, a teoria
da  responsabilidade  objetiva  sob  a  modalidade  do
risco integral, que obrigaria sempre a indenizar, sem
qualquer  excludente.  Quem  respondeu  a  processo
penal e foi absolvido, mesmo que por inexistência de
prova de sua concorrência para o fato delituoso, sem
que fique demonstrada a existência de exorbitância
aos limites da ordem legal, ou mesmo de qualquer ato
de natureza  culposa,  erro judiciário,  ilegalidade  ou
arbitrariedade em relação ao exercício da atividade
policial ou judiciária, não faz jus à indenização se não
evidenciado o nexo causal  entre o dano que diz ter
sofrido  e  o  ato  da  administração  pública.      
(Processo:  20020010014765002,  Relator:  Dr.  Arnóbio
Alves  Teodosio  –  Juiz  convocado,  Orgão  Julgador:
Tribunal Pleno, Data do Julgamento: 29/08/2007) “grifo
nosso”

Destaca-se,  ainda,  outras  decisões
proferidas  pelo  TJ/PB  que  reconhecem a  culpa  exclusiva  da  vítima  como
causa  excludente  de  responsabilidade  do  ente  estatal,  conforme  abaixo
demonstrado:

DIREITO  CIVIL.  Apelação  Cível.  Ação  de
Indenização  por  Danos  Morais  e  Materiais.
Responsabilidade  objetiva  do  Estado.  Alvará  de
funcionamento.  Descumprimento.  Instalação  do
comércio em lugar diverso.  Ausência de ato ilícito.
Culpa exclusiva da vítima. Manutenção da sentença.
Desprovimento  do apelo.  A responsabilidade objetiva,
contudo, não obriga o Poder Público a indenizar todo e
qualquer caso, mas dispensa a vítima da prova de culpa
do  agente  da  Administração,  cabendo  a  esta  a
demonstração de que a vítima agiu com culpa integral
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ou parcial no evento danoso, para que, assim, fique total
ou parcialmente liberada do ônus indenizatório. 
(Processo  nº  04820090004135001,  Relator:  Des.
Genésio  Gomes  Pereira  Filho,  Órgão  Julgador:  3ª
Câmara Cível, Data do Julgamento: 31/01/2012) “grifo
nosso” 

E:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  MUNICÍPIO.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  MORTE.  CULPA
EXCLUSIVA  DA  VÍTIMA.  EXCLUDENTE  DE
RESPONSABILIDADE  COMPROVADA.
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. -
Embora  tenha  sido  adotada,  no  ordenamento
jurídico brasileiro, a teoria do risco administrativo, a
Administração  Pública  não  deve  responder  se
comprovada  qualquer  das  excludentes  de
responsabilidade  do  Estado,  quais  sejam,  caso
fortuito, força maior, culpa exclusiva de terceiro ou
da vítima, sendo este último o caso dos autos. 
(Processo  nº  02120050004155001,  Relator:  Des.  João
Alves da Silva, Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível, Data
do julgamento: 05/07/2011) “grifo nosso” 

Ainda:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  MORTE
POR  ELETROCHOQUE.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA  DAS  PRESTADORAS  DE  SERVIÇO
PÚBLICO  POR  ATO  -  COMISSIVO.  ATO
OMISSIVO.  NECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  DE  CULPA  OU  DOLO.
PROVAS  DOCUMENTAIS  INSATISFATÓRIAS.
TESTEMUNHAS.  DEPOIMENTOS.  FIAÇÃO.
PERFEITAS  CONDIÇÕES.  POSTES
REGULARES.  FATO  CONSTITUTIVO  DO
DIREITO  NÃO  COMPROVADO.  CULPA
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. RESPONSABILIDADE
AFASTADA.  INDENIZAÇÃO  NÃO  DEVIDA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -Em  que  pese  a
existência  de  dano,  somente  haverá  responsabilidade,
mesmo  que  objetiva,  quando  restar  devidamente
demonstrada,  pelo pólo ativo,  a  conduta  comissiva de
prestadora  de  serviço  público,  por  se  tratar  de  fato
constitutivo  do  direito.  -A  verificação  de
responsabilidade  objetiva  somente  exime  a  vítima  de
comprovar  a  culpa  ou  o  dolo,  mas  não  o  dano  e  a
conduta de seu respectivo causador. -A desobediência a
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regras  mínimas  de  segurança  enseja  o
reconhecimento  de  culpa  exclusiva  de  terceiro,
excludente  de  ilicitude  que  afasta  o  dever  de
indenização. 
(Processo nº  02120020006249001, Relator: Dr. Miguel
de Britto Lyra Filho – Juiz convocado, Órgão Julgador:
1ª  Câmara  Cível,  Data  do  Julgamento:  27/08/2009)
“grifo nosso” 

Ante  todo  o  exposto,  NEGO
PROVIMENTO  ao recurso e mantendo a sentença vergastada em todos os
seus termos.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Aluízio
Bezerra  Filho  (juiz  convocado,  com jurisdição limitada,  em substituição  ao
Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos),  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 16 de setembro de 2014. 

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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